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Estado do Piauí
Assembléia Legislativa
Gab. Dep. Hélio Rodrigues

JUSTIFICATIVA

A presente proposição pÍetende declarar de Utilidade Pública o INSTITUTO

CULTMR PROGRESSO, CNPJ: 46.855.780/0001-52, com sede e foro na cidade de

Sebastião Leal-PI. Onde tem por objetivo social a transformação da sociedade, visando a

promoção de qualidade de vida, em suÍts diferentes dimensões, como a educação e

cultura, buscando a sustentabilidade e ajustiça social.

Pela razão expostas, solicita-se aos nobres pares desta Casa Legislativa que

aprovem a presente proposição.

Dep.
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Emitido no dia 12lol n023 às 15':00:59 (data e hora de Brasflia).



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO

CERT|DÃO JUDIC|AL CíVEL 32701293t2023

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a prêsente data e horâ, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

INSTITUTO CULTIVAR PROGRESSO

OU

CNPJ n. 46.855.780/000í-52

Cêrtidão emitida em 2311112023, às 13:07:37 (data e hora de Brasflia), abrange a Jusüça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Íederativa(s): PiauÍ.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser veriÍicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFI, endereço hftps!/sistemaslrtl.jus.br/certidao, por meio do codigo de
validaÉo abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange pÍocessos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1' do arl 40 da Resolução n.6801202O (CPF não inÍormado), o nome indicâdo
para a consufta será de rêsponsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e desünatário;

d) Certidão expedida gratuilamênte e nos termos da Resolução CNJ n. í2í120í0 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes basês dê dados (data e hora de Brasília):
Seçáo Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eleffinico, Prccesso Digital de 1. Região, JEF Virtual e
Processual) alé 2311112023, às 08:40:45.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 10 Grau.

Certidão: 32701293

Código de ValidaÉo: A837 75EF 57E0 F0E5 32C8 7655 3204 EBDo

Data da Atualizaçáo: 2311112023, às 08:40:45
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO

CERTIDÃOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 3270127812023

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consullando os sistemas pÍocessuais abaixo indicados, NAO

CONSTAM, até a presenle data e horâ, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

INSTITUTO CULTIVAR PROGRESSO

OU

CNPJ n. 46.855.780/000í-52

Certidão emitida em 2311112023, às 13:06:40 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte{s) unidade(s) Íederativa(s): Piauí.

Observaçóes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser veriÍicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1 , endereço https!/sistemaslrtl.ius.br/certidao, por meio do código de
validaÇão abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos casos do § 1'do aÉ 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não ififormado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo â titularidade ser
Çonferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da ResduÉo CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020:

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data ê hora de BrasíÍia):
Seçáo Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual e
Processual) alé 2311112023, às 08:40:45.

f) Esta certidão abrange os procêssos em curso na Justiça Fedêral de ío Grau.

Certidão: 32701278

Código de ValidaÉo: 7C5C EFl F DgC4 8522 A3CB B2C0 8436 5176

Data da Atualização: 23í1112023, às 08:40:45
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUi
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIçÃO DE 1' GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÂO NEGATIVA CíVEL, EXECUçÃO CiVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MIUTAR

GERTIDÃO NO 3í57í22

O Tribunal de Justiga do Estado do Piauí CERTIFICA OUE, revendo os registros de

distribuição de feitos manlidos nos sislemas Thêmisweb. Themisweb Recursal. PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as obseÍvações abaixo,

CRIMINAIS E AUDIToRIA MILITAR com condenação tÍansitada em julgado ou EXECUCÓES

PENAI§, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades iudiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor dê:

RAZÂO SOCIAL:INSTITUTO CULTÍVAR PROGRESSO

CNPJ: 46855780000í52, REPRESENTANTE LEGAL: âni heinrich sanders

ENDEREÇO: rodovie pi 247 tazenda progresso

BAIRRO: ZONA rurAt, MUNICÍPIO: SEBASTIÃO LEAL - PI

OBSERVAçÓES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 013120'17 da Corregedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta certidão abÍange as AÇÔES CiVElS, EXECUÇÂO FISCAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUçÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAçÃO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCOROATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR ê
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos termos da Resdução no í2112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a cêrtidão
judicial criminal será nêgaüva:

o l- quando não houver Íeito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
certiÍica;

o ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
pÍocesso em tramitação e não houver sentença condenatóriâ transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 20. da Lei no. 7.210, de
'1984) ou a pena já tiver sido êxtinta ou cumprida; e

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiga do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidâo
Nêgativa dê 1â lnstânciâ'. Certidáo No 3157122. Código verificador:
5DD9D.756E5.34A74.F76ôA

FOLHA I de 2
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lV - quando, estando suficientêmente identiÍicada a pessoa a respeito da qual sê
solicitou a ceítidão, houvêr registÍo de pÍocesso reÍêÍentê a homônimo e a
individualização dos processos nâo puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observaçáo.

Os dados necessários à emissão da certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da pÍópria cêrtidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de jurisdiÉo do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de cerlidão específica;

Náo existe conexão com qualquer outra base dê dados de instituiçáo públicâ ou com a
Receita Federal que veriíique a identidade do NOME/RAZÂO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Certidáo emitida em 23 de Novembro de 2023 às 13 h 10 min

o
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A autenlicidadê desta certidão poderá ser confirmada pela intêmêt no site do
Tribunal de Justiça do Estâdo do Piauí (www.tjpi..ius.br), link "Certidão
Negativa de 1â lnstância'. Certidão No 3157122. Código vêrificador:
5DD9D.756E5.34A74.F76ôA

FOLHA 2 dê 2

Esta ceÍtidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
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ESTÂTUTO SOCIAL

INST|TUTO CULTruAR Pf, OGf, ESSO

cAPhUu)l
DA OEI{OMTNAçÂO, SEDE S(,CIÀL E OBJETO SOqAL

Artlgo t' - O IIISTITUTO cutTn An PROGRESSo é uma as§ociação de diÍeito Privãdo, §em fins

econômicos, com pãzo de durâção indetermimdo e com foro ê sede social no muni.ípio de

Sebaíião Leal, Estado do PiauÍ, na Rodovia Pl 247, KM 50, s/n, Zona Rurâ|, Fazende ProBÍesso, CEP

64873{00, e regendo-se por êsse Estatuto Social, pelo Gídigo Civil Brasileiro e pelas deliberações

de seus órgãos.

CAPÍÍULO It
DOS OEJENVOS E FIÍ{AIIDÂDES

Artlto 2' - O I'ISÍITUTO CULnVÂR PROGRESSo tem como obietivo social a tÍansformação da

sociedade, úsando a promoção da qualidade de vida, em suas diferentes dimensões, como a

educaÉo e a cultuÍ4, brrscando a sustentaUlidade e a iust,ça sochl.

Paráúrrfo 1' - o II{STTTUTO CULT|VÂn Pf,OGRES§O pode, para consecução de seus objetiv6
institucionais e através da promoção beneficente efilantrópica, utilizar todos os meios permitidos

na lei, especialmente pâre:

}

L

I.
t.

tv.

vt.

v[.
vllr.
tx.

.x.

xt.

x[.

xfi.

lncentivar e promover a cuhurâ, atraÉs de atiúdades, cursos, palestÍas, dentos e
outros meios quê julgar adequados, iuntamente com a comunidade;
Promover a educação básica e profissional;

Promover progÍamas ambientais, a defesa, a preservação e conservação do meio
ambientê, incentivando o de'envolúmento sustentável;
Formular, implantâr e openrr, diretamente ou âtravés de 3's, projetos de a§sistência
social, proteção e amparo da população carente;
Promover atúidades e proSramas de esporte, lazeÍ Ê atMdades recreativas;
Promover a educaÉo, através da pêsquisâ, apoio à Besülo e temtÉm diretamênte por
meio de ensino fundamental, médio e profissionalirante;
Promover progÍamas de desenvolvimento econômico e sociah
Promover e cidadenia, por meio de ações como o voluntariado;
Promover arrecadação e entre8a de cestas básic.§;
Orientar e capacitar profisslonais de qualguer área, com o intuito de foÍnentar o
desenvolúmento e a proteção das crienças;
PromoveÍ €ursos, palestÍas, congressos e seminários capacitante§, ou não, visando o
aprimorômento técnico de profissionais e estudântes de qualquer área, por todo o
território brasileiro;
FazeÍ convênios com veículos de qualquer forma de mídia, para divulgàção do obiêto
so€ial do Ilí:iTtTUTO CUtnVÂE PnOGilS§q
Estab€lecer alianças estratégicas e acordos com lnstituiçôes similares, nacionais ou
internacionais com píojetos realizados em outÍos pâises;

3
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XlV. Celebrar as perceriâs e os convênbs que se façam necessários com entes públicos e
particubres para a materiâlizaÉo dos projetos do IÍ{ÍITUTO CULTlVÂn PROGRESSO;

XV. Captar recursos e financiar píogramas e projêt6 socíais que âtendam aos seus objetivos
institucionais, desde que previamente aprovados pela Assembleia Geral;

XVl. Promover campanhas de arrecadação de fundos, para promoção e apoio de suas

âtlvidades, inclusive por melo de prestação de serúços.

Parágrafo 2'- A dedicação às atividades previstas nos incisos I a XVI conÍiguram-se mêdiante â

execuÉo direta de pÍojetos, programas e/ou planos de ação; doaÉo de recursos físicos, humanos
efou financeiros aos pÍojetos e progÍamas sociais aprovados; ou, ainde, pêla prestaçãode serviços
a outras or8anizaçõ€s sem fins lucrativos, e a óÍgãos do setor público que atuem em áreas afins.

PaÍágrafo 3' - O lnstituto não distribui, entre seus ass6iados, conselheiros, diretores,
empregados ou doadores eventuais excedentes opeÍacioneis, brutos ou líquidos, diúdendos,
bonificações, participações ou parcelas do sêu pâtrimônio, auferidos mediante o exercício de suas
etividades, e os aplica, integralmente, na consecução do seu objetivo social.

Ârü8o 3'- No desenvolvimento de suas atividades, o lnstituto obsenrará os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economkidade e da eficiência, e não fará
quelquer discriminação de raça, gênero, cor ou religião.

Artito tt'- O lnstituto se dedicâ às suas etividades por meio de:

l

ÇÉ' <
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Parágrafo f - Com o intu ito de atin8ir seus objetivos, o lÍilSTmJTO CUITIVAi PROGRESSo poderá
realizar qualquer atividade a eles relacionada, com os meios que lhe parecerem mais eficientes e

adequados, a cÍitério da DiÍetoria, angariando e administrendo os seus fundos, e aplicando o
resuhado posttivo de suas atividades em fundo de reserva, evidenciândo êm sue estrutuíe
contábil, na forma e regras aplicáveis.

l. Promoção de intercâmtio entre indiüduos, entidades e instituiçôes, d€ carátêr público
ou p.iyado, em toíno de temas relacionados corn os objetivos da entidade;

ll. Promoção de parceria para assessoria e gestão voltadas a programas de
desenvolvimento sustentável;

lll. Elaboração e promoção de projetos e ações de formação e capacitação, nas áreas
consideradas essenciais para os objeüvos da entidade;

lV. Promoção, ãpoio e difusão de conhecimêntos, pesquisat expeÍimêntações e estudos,
nas áreas essenciais parà os obietit os da entidade;

V. Realização de publicaçôês e difusão de result3dos de estudos e pesqulsal promoção de
seminários, cursos e encofitros sobre temas afins com os obietiuos dâ entidadê;

Vl. CÍiação, aperíeiçoamênto e diÍusão de mêtodoglas que instrumentalizem seus
obietivos, promovendo, apoiândo e esümulando comportamentos de particípação,
organização e intercâmbio;

Vll. Promoção de termos de parcerias êntre escolas, empresas e instÍtuiçõ€s, funciofiando
como agente de intetÍação entre as pârtes.

Anigo § - O lnstituto poderá têr um regimento intemo que, aproyado pela Assêmbleia Geral,
dls€lpllnerá o seu funclonamento.
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PeÉp-afo únlco - A Íim de cumprir sua(s| finalidade(s), o lnstituto poderá ortanizar'5e em tânta§

unidades de prestaÉo de serviços, quanta§ se fizerem necessáriâs, âs quais se regerão pelo

ReBimento lntemo.

cÂPfÍulo ll
OO PAÍRIMÔT{IO S(XTAL E OA5 RECEÍTA§

l- ContÍibuição dos assôciados;

ll. t oações, leSados, auxllos, dlreÍtôs ou crédltos ê 0ú16 aquisíçôes proporc,onadas por
quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou e§tràn8eirãs;

lll. Eventuâis rendas pranenientes de bens ou de contratos de prestação de serviço§ elou
de lícênciementos;

lv. contribuição de bens móneis ou imóveis;
v. Receita de patrocinadores de ev:ntos promovidos pelo lnitihrto, de que estÊ faça FÍte

ou não;
vl. quâisquer outGs receitas decorrêntes de atos lÍcitos e compatfueis com a finalidade do

lnstituto e .om êste Estatuto Social.

Parágrafo 2'- As despesas do lnstituto devem guardar estreita e especifica relação com a sua

Íinalidade e devem estaí de aaordo com o progÍama orçamentário preparado pêla Diretoria.

Parágraío 3'- O lnstituto manterá sua escrituração de acordo com os princípios fundamêntais de
contabilidede e com as Normas Brâsileiras de Contãbilidade.

cÂPfÍuto nr
DO§ ASSOC!,ADoS

SeÉo I
Conddêragõês Genls, FlllaÉo, tlesliCamento e ErduCo

AÍtito f - seni associadâ do lnstituto, qualguer perçoa, fisica oujuridica, nacionelou estrafigeiE,
que se propuser a contribuir para a consecução de seus objêtivos, sátisfeit6 as condições de
admissão, de competêncla da Assemblelâ 6êral.

Parágreío Único - Às pessoas jurídicas credenciarão uma pessoa fisica para representá-las-

Artigo 8' - O guadro social é dividido em três câtegoÍias, quôis sejam:

(i) Assodados Fundadorcs, assim entendidos corno aqueles que participaraÍí'dos atos de
consütuição do lnstituto;
(ii) Assodados Benfêltor6, essim entendados como aqueles que já estejam associados há 2 {dois)
ou mais anos como Assoriados Titulares e sejam promovidos, a critério erdusivo dos As3oÊiados
em condições de voto à tal condição (de assc<iado benfeitor); e

A

I

l

Artltp 6'- A manutenção do lnstituto e seu patrimônio se farão por receitas constituÍdas de:

Perágraío 1'- o pat?imôflio do lnstituto, em nênhuma hipótese, podeÍá têr aplicação diversa da
estabelecida neste Estatuto.

3
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(iii) Âssoabdos litulares, assim entendidos coíro aquêles que forem posteriormente admitidos

ao quadro de associados, nos termos dÊste Estatuto.

AÉigo y-Todas as pessGrs interessadas em in8íessar no quadro social do lnstituto, na qualidade

de Àrsociado Titular, deverão solicitar sua inscrição mediante a apresentação de proposta &
Íiliação, que será submetlda à Assembleie 6eral, na guâl constará a quellflcação completa da

pessoa fisica ou iurídica (ê, neste caso, seus representantes), documentos pessoais {CPF, R6,

compíovônte de endereço e atos societários, se o caso) e a forma e o valor da contÍibuição a ser

feita, conforme modelo a ser criado/imdementado pela DiÍêtoria do lnstituto.

pdrágrafo 1e, A fillaçào deverá ser aprovada êxcluslvamente p€la Dlretoria e eventuals recursos

sobre o assunto devem ser examinados em tissembleia Geral.

Padrafo 2e. A gualidâde de essociado se extíngue por;
| - morte;
ll - pedi6 dkcto de dGslitamcÍfo ou exclus&;
lll - deixar de contribuir financeiramente (taxas e mensalidades, quando aplicátêl) com a

associaÉo pelo perÍodo de um ano;
lv - faha não justificada às Assembleias Gerais, no peÍíodo de um ano.

AÍtlto 10" - O Àssociado que dese.iar desligar-se do lnstituto deverá Íazêlo mediante o envio de
pedido por escrito, dirigindo à Diretoria, que o encaminhará paía apreciâção da primêirô
Assemt*eia Geral gue se realizar após a apresentação do pedido.

Parágraío 1r. - O Associado seá considerado desligado do lnstihrto na data do despacho da
Diretoria que acolher o seu pedido de desligamento.

Parágnío f. A DiretoÍia do lnstitúo esfabeleceá os critérios para a readmissão.

Parftrío Único - É assegurado ao Àssociado excluído na forma do'capuf o direito de apresertaÍ
recurso contra a reÍerida decisão, o qual deverá ser epreciado pelos Associados Fundâdores e
Associados Benfeitores em reunião convocada exclusivamente parô esta flnalidade, da qual o
Associado excluído necessariamente participaÍá, de maneira a acompanhar o julgamento do
recurso, a seí píoferido naquela oportunidade.

4
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Artigo 11" - Dependerá da aprovação da maioria dos Associados Fundadores e dos Asso€íados
B€nfeitores, em fusembleia Geral, o desliSamento de qualqueÍ Àssociado de seu quadro, em
viítude de condute ou procedimento não condizentes com os princípios que norteiam as

atiúdades sociais do lnstituto, sendo garantido a este Associado direito â ampla defesa, a ser
apÍesentãda em Assembleia convocada erclusivamenê perâ êsta finalidade.

Itigo'Íl'- Os Associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigaçôes e
encargos da lnstituição.
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Dos DlrCtos ê Dãreres dos Àtsodadoc

Ârtúo 13'- 5ão direitos dos Associado Fundadores e dos Âssociados Benfeitores:

[.
.

lndicar, quando necessárlo, um representente que exercerá, em seu nome e por suâ

conta, todos seus direitos e deveres perante o lnstituto;
Votat sêr votado e apresentaÍ candidetos pâÍa exÊÍcer qualquer cargo do lnstituto;
votãr sobre quaisquer matérias, discutidas em assemblêia, especialmette àquelas

relacíonadâs no artigo 26 deste Estãtúto;
Parti€ipar de todos os eventos promovidos pelo lnstituto;
Aprêsentar à Diretoria sugestõestonrpatíveis com os objetot do lnstituto;
Ele8er a Diretoria; e
Requerer a convocação de Assembleia Gêral.

lv.

vt.
vlt.

l

)

Parácraío Único - É direito únlco G Grcluriyo dos Assocjados fsndrdoÍGt e dos Assodedol
Bafeitores votar e serem votados parô (,5 cargos de DiretoÍia dispostos neste Estatuto.

ArtlSo 14'- São direitos dos Associados titulerês:

Participar de todos os eventos promovidos pelo lnstituto;
Apresentar à Diretoria su3eíões compatílreis com 6 objetos do lnstituto; e
Compaíecer às AssemHeias Gerais, mas sem direito a profeÍir voto, na gualidade de
owinte.

Artlto 15' - São deveres dos Âssociados:

Cooperar para que o lnstítuto etinia seus obJetivos, cG'npaÍecendo às Assembleias
Gerais sempre que possíel;
CumpriÍ e fazer cumprir este Estãtuto;
Respeitar as deliberaçóes da Assembleia 6eral, Diretoriã e demais órgãos constituídos
do Instituto; e
ApresentaÍ, por exrito, seu pedido de desligamento à Diretoria.

t.

.

llr.

.

l .

IV

cÂPfru@ lv
DA CONSnTUTçÃO E FuÍtgotrtÀrtEilTo DOS ói6ÃOS DEL|ECiAnVOS

Set'o I

ConsldêÍâÍ6cs Gar|-ôis

Âttbo 16' - A Associação é consthuída pelos seguintes órgãos:

l. Diretoria;
ll. ConselhoConsulti\ro;
lll. Assembleia Geral
lV. Conselho Fiscal.

ít1'

Í
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Ârtigo 17. - O lnstituto seíá administrado por uma Oiretoria constituída de no mÍnimo 2 (dois), e

no máximo 05 (cinco) diretores, todos residentes no PaÍs, eleitos pelos As§ôciados Fundadotes e

Assoclados Benfeitores em Àss€mblela Geral. Um Dlretor seíá deslgnado Dlretor Pre§ldente e os

demais não terão desi8nação específica.

Artlto 18'- o mandato da Diretoria seni de 04 (quatro) anos, podendo qualquer de seus membros

s€rêm reelêitos indisüntamênte- Todos os Diretores deverão permaneceÍ em seus GerSos até a

investiduÍa de seus sucessores,

Parágrafo Únleo - A investidurô dos membros da Diretoria fer-se-á mediante a assinatura do

Termo de Possê-

^núo 
,'- Compete à Diretoría a administraÉo dos negócios sociais cm geral e a prátics, Para

tanto, dê todos os atos nêcessários ou convenientes, Íêssálvados aqueles para os quais seja, por

lei ou pelo presente Btatuto, âüibuída a competência à Assembleia 6êrâ1. seus poderes incluêm,

mas não estilo limitados a, dentre outros, os suficientes pard:

t.

.

l

fixer ê orientár o desenvoMmento das atividades do lnstituto;
Zelar pela observância da tei e destê Estatuto;
Zelar pelo cumpÍimento das deliberações tqnadas nas Assembleias Gêrais ê nas su:§
próprias reuniões;
Âdministrar, gerir e superintender os b€m e os nêBócios do lnstltuto, zelando pelos seus

iBteress6;
DeliberaÍ sobre a admissão e dêmissão de funcionários;
Analiser e aprovaÍ os balancetes contábeis mensais apresentados;
flaborar e executeÍ proSÍãma enual de atividades;
Elaborar e apresentar, à Asembleia Geràl, o relatório anual;
EstabeleceÍ o valor da mensalidade dos A$ociado6;
EntÍosar-se com instituiÉes públkas e prireadas para mrhua colaboraÉo.m rtivk ades

d€ inteíesse comum;
Prester cor*as da adminiíração, anualmeÍrte; e

conrrocar a Assembleia 6eral.

I

l

v.
vt.
v[.
vm.
lx.
)(

Parágrafo 1' - A representação do lnstituto, em juízo e fora dele, atiyô ou passiyamente, perante
terceiros, guaisguer repartíções públlcas ou autoridades fedenis, estaduais ou municipais, bem
como âutarquiâs, sociedades de economiâ mistâ e entidades paÍaestâtâis competiÉ a:

xt.
x[.

a)

b)

Ao Diretor Presidente e, na sua ausência, por qualquer diretor; ou,
Procurador, desde que investido de esp€cials e expressos poderes e com prazo
determinado de, no máximo 1 (um) ano, ressalvadas as procurações od judkio, que
vigêÍão, se necessário, poÍ prazo indeterminado.

Par{raÍo ? - A compra, venda,. permuta, transferência ou alienação por qualqucr forma, ou a

hipoteca, penhor ou ônus de qualqueÍ espécie, de bens imórrels da socledade, depende da
autoÍiuação e apíovação dos Associados fundadores e benfeitoÍes em Assembleia Geral, devendo
contar com o voto favorável da maioria.

6
i,^3x

1,?

RL!



F

)

Pãálrefo 3" - É vedado a qualquer membro da DiÍêtoriâ, ênquento exercendo as funções de

Diretoria, repÍêsentendo a sociedade, apoiar candidatuías, promover o engajâmento político,

píestar testemunho político ou expÍimir publicamênte a suã opinião acerca de quaisquer

candidâtos a fungões públicas.

Àrtfo 20' - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, mas pelo menos uma \rê2 por

trimestre. As reuniões setão presididas pelo Diretor Presidente, que na ocasião Íor escolhido.

ParágraÍo único - As reuniões serão sempre convocadas poí quâlquêr Diretor. Para gue se

possam instalar e validamente deliberar, é necessária a presença da maioria dos Dirêtores.

Ardto 2l'- Na ausência ou impedimêntos temporários de qualquer oiretor, este, com a

aprovação da maioria dos Diretores Fundadores, podeÍá indicar um suHihrto para servir duÍante
sua ausêncía ou imp€dimento. o substituto do Diretor exercerá todas as funçôes e terá os
poderes, direitos e deveres do Diretor substituído.

ParágraÍo 2. - o Diretor soÍnente podcrá ser substituído por àgueles que, ordinariamente,
poderiam ser eleitos a cargo da diretoria, ou sejâ, por um Associado Fundador ou Associado
Benfeitor.

Artfo 22'- São expÍessâmente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação ao lnstituto, os
atos de quelquer Diretor e procuredor que o envolverem em obrigagões Íeletivas a negócios ou
operações estranhas ao objeto social, tais €omo flançâs, avâis, endossos ou quaisquer Barantias
em favor de terceiros.

SêÉo lll
Do Conselho Consuhivo

AÊlto 23' - Se âssim entendeÍ conveniêntê, a Assembleía Geral poderá eleger um Conselho
Consultivo, com a finalidade de essistiÍ a Dirêtoria, a ser composto por, no mínimo 02 (dois) e, no
máximo 5 (cinco) membros, Associados ou não, as quais serão designados, simplêsmente,
Conselheiros-

P.á3refo 1'- O mandâto dos membros do Conselho Consultlvo sêrá de 4 (quatro! anos. Todos
os Conselheiros deverão permanecer em seus cargos eté a investidura de seus sucessores,
podendo ser reeleitos.

Paráfôfo 2'- Competíni eo Conselho Comulüvo essistiÍ a DiÍetoria em qualquer assunto que lhe
seia solicitado e/ou opinar, orientando'a na condução dos negócios do lnstjtuto, sempre que
requisitado, tendo suas recomendações caÉter exclusivamente opinativo, ou seja, sêm caÍáter
delibêrativo.

Parájraío 3'-Os membros do Consêtho Consultivo não percóerâo quelquer remuneração e não
terão poderes de representação da sociedade.

l

7

)

Àrtoret&. §l

T
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Patfute,o ls - O substituto poderá seÍ um dos demais Diretores que, neste caso, voterá nas

reuniões da Diretoria por si e pelo oiaetor que estiver substituindo.
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Scção Iv
Das Ass€mbleles Geraís

Capítub 2tl' - A Assembleia 6eràl dos Associados, le8âlÍnênte constituída e instalada, é o órgão
supremo do lnstituto, podendo resolver todos os negócios e tomar quaisquêr deliber<ões,
lncluslvê a de modlflcaÍ o presente EJtatuto.

ParágraÍo Único- Somente têrão direito a voto nâs Assembleias Gerais os Associados FundadoÍes

e os Associados B€nfêitores, sendo assegurado aos Associados titulares o direito de delas
participar, mas sem direito a voto e/ou qualquer recomendação deliberativa.

AÍtlgo 25'- A assembleia Gerál reunir-se-á,ordinariamente no mês de abríl de cada ano, para o
fim de apreciar o balanço, o relatorio da administração e as contas da Diretoria e, conforme o

caso, para eleger os membros da Diretoria, e, extraordínariamente, sêmpre gue os interesses
sociais o exi8irem.

PaÉtfiúo 1l - A Assembleia 6eral Extraordinária somente poderá deliberaÍ sobre os assuntos
mencionados no instrumento de convocaÉo, sendo nulo de pleno direito qualquer assunto
discutido sem previamentê constar em pâutâ.

Parfurafio 2s - Na Assembhia Geral, é facultada a representeção de um associado por outro, desde
que o representante esteia legalmente constituído poÍ pro€uràção. Tal procuração deverá
outoÍgar poderes expressos paía a repíesentação na Ass€mbleia, consignando deta e locôl de

Assêmbleia para a qual for outorgada, devendo ser apresÊntada à mesâ diretora antes da abertura
dos trabalhos

Artlao 26'- Competê à Assêmbleia Geral:

[.
II.
tv.

Decidir as matéíâs e êle eprêsêntadas pelâ Diretoria, pelo Conselho Consuhivo, pelo
Conselho Fiscal ou pelos Associados em gerâl;

Eleger e Destituir os membros da Diretoria;
Eletêr e Destituir membros do Conselho Consultivo;
EleSer e Destituir membros do Consêlho Fiscal e seus suplentes, quando for o câso;
Tomar as providências que iulgar necessárias para a proteção dos interess€s do
lnstituto, em face dos pareceres do Conselho Fiscal, quando instalâdô.
Proceder a aheração deste Estatuto;
Oeliberar sobre a destituição de qualqueÍ Âssociado titúleÍ ou ben êitor de seu quadro,
em virtude de conduta ou procedimento não condizentes com os ilibados princípios que
norteiem as atividades sociais;
Deliberar sobre a admissão de novos Associados titulares;
Deliberar sobre a promoção de Associadô Titular à condição de Assôciado 8€nfeitor (e
respectivo rebaixamento dêste último à qualidade de Associado Titulãr);
Deliberar sobre o vzlor da eventual contÍibuiÉo ordinária assüiativa danida pelos
Asso€iados, foíma dê paSamênto e pêÍiodicidedê;
Deliherar sobre a participação da sociedade em outras, desde gue ohêdecidos os
mesmos objetivos; ê
Deliberar a respeito da dissolução do lnstituto e liquidação de seu patrimônio, conÍorme
previsto neste Eíatuto.

vr.
vlt.

vilt.
rx.

x.

xt
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ParágraÍo Único-o Associado Benfeitor cuia condição de rebaixamento à qualidade de Associado

Titular estiver em pauta abster-se'á de seu voto na conespondente deliberação.

ParágraÍo 1'- A convocação preústa no tapuf deste AÍtigo 28 poderá §er dispenseda, nâ

hipótese dê se encofirarem presentes à Assembleia Gerai a toralidade dos Associados

FundadoÍB e Associados Benfeitores.

Parágrafo 2' - A Assembleia Geral seá presidida pelo Associado Fundador e, na ausência, pelo
Assoclado Benfeltor que na ocâslão for escolhldo, que êscolherá dentre os presentes, um
SecretáÍio íesponsável pelo expediedê e pela redação da ata da reunião.

Paráf.fo 3c - A Assembleia Geral poderii ser realizada de maneira digital e/ou mista (parte
presencial e parte digital), mediante adoção de siíernas que garôntam a integridade das
panicipaçÕes dos Associados e exercício do direito de voto.

ÂÍtigo 29' - A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a presença da maioria
absoluta dos Associados Fundedores e Associados Benfeitores.

@refo Único - Sc, na hora marsada para a instalação da Asscmblcia Gerà|, não houver quoÍurn,
conforme o coput deste artigo, para e sua instalâção, em segunda convocaÉo, a Assembleia GeÍal
se instalará com a presênçã de quantos associados fundadores e benfeitores estiveÍêm presentes,
decorridos sessenta minutos da hora preústa para sua rêâlizaÉo; sendo yálidas as decisões que
nela venham a sertomadas por, no mÍnimo, metade mais um dos presentes com direito a voto.

Seção V
Do €onselho Fiscal

Ârtlto 31'- Á sociedade poderá ter um Conselho Fiscal, a ser integrado por 03 (rês) membros
efetivos e igual número de suplente' associados ou não, que funcionará em caráter não
permanente, sendo composto e lnstalado pela Assem eia Geral do lnstituto. i

Àri.te..d!. §,

Nia!
.í':JôÔ

lr

Ârtiso 27 - As deliberações da AssemHsia Geral serão tomadas poí maioria de votos (dos

Associedos tundadores ê Associados BeÍrfettores), observadas as excções PÍevistas no pará8rafo

único do arti8o 59 do Código Civil Brasileiro, e obrigam todos os Associados, ainda que ausentes,

dentro das disposições do presente Estatuto.

Àrügo 28' - A convocâção de Assembleias Geràis será feita pelo seu f,xretor Píesidente e, na

omissão, por qualquer diretoí, Associado Fundador ou Associado Benfeitor, Por meio de edital

aflxado ne sede do lnstltuto ou publlceção ne lmprensa locel, ou, alnda, medlante certa, ou

memorando, enúada aos Associados, ou pdr outros meios convenientes, contendo a Ordem do
oia, Local, oata e Hora de rêalizagão da Âsscmblcia, com antecedência mínima de 10 (dez) días de

sua rêàlização. Qualquer dos meios de divulga$o de'rrerá geíantir que a informaÉo da re{erida

conv€cação seja prestada a todos os associados.

Artlgo 3d - As deliberaçôes da Assembleia serão tomadas por voto da maioria dos fusociados
Fundadorês e Associedos BeÍÍeitores presêntes, cabendo a cada quãl um só voto.

9
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?arâgrúo 1e - Quando instalado, comp€te ao Conselho Fiscal:

I - eraminar livÍos de escrituração da Associação;

ll - opínar sobÍe balanços e relatórios de desernpenho financeiro e contábil e sobre as opêraçõ6
patrimoniais realizadas, emiündo pareceÍ para a Âssembleia Geral;

lll - requisitar à DiÍetorie, a qualquer tempo, documentação comprobatória das operações
econômlco-fl nancêiras reallzadas pela Assoclação;

lV-contrataÍ e acompanhar o trabalho de eventuait auditores extemos independentes; e

V - Outras atribuições que a Assembleia Geral que instalar dúpuser.

Parágrafo 2e - É vedada a remuneaçâo de qualquer membro, efetivo ou suplente, do Conselho
Fiscal.

Seção Vl
Da Elelções

Artigo !lll' - A eleiçÉo para membros da Diretoria e do Conselho Fiscal dar-se.á por votação direta
e secreta dos Associados Fundadores e dos Àcsociados Bcnfcitores.

Parátrafo 1'- As eleiçôes serão reali2ades por escrutínio secreto, porém, no caso de candidatura
única, estas podêrão ser rêalizadas por aclamação.

Peágreh2' - Havendo empãte nas elei@s, hawrá um 2" eÊcrutÍnio êÍrtre os dois mais votados,
câb€ndo ao Dirêtor Presidente em exercício o eventual voto de qualidade em caso de novo
empate.

Arütp il3'- Consiêrar-se-á eleíta a úapâ que obtiver maioria simples dos votantes pÍesents à

êl€i9ão.

cAPfrutov
DO EXERdC|O SOC|ÀL E DAS OEMOT{S8ÂçóES FlÍrtÂil€EIRAS

Ârülo :L'- O exercicao so€iãl teÉ inÍcio em 1e de janeiro e encerrar-sed em 31 de dezembro de
cada ano.

Arti8o 36' - Os recursos do lnstituto seÉo integrâlmêntê apÍicados no paÍs, a consecuÉo e no
desenvolvimento das tinalidades sociais.

CAPíTUTO VI
DO VOtUitTÂtUADO

AÍügo 379 - Por voluntário, entêndê-se a pessoe física que prestã seíviços ab lnstituto no
atendimênto às suas Íinalidades institucionais, em caráter gretuito, sem qualquer vínculo
empregatício de acordo com as normas legais e critérios abairo:

11

i"i
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Âfii3o 3!i'- A fim de cada exercício, será levantado o Balanço Geral, elabondas as demonstrações
financeirâs e preparado o relatório da Diretoriâ, referente às importânciãs recebidas e
dispendidas pêlo lnstituto no decorrer do exercício, a serem submetidoc à apreciação da
Asseínbleia Gerâl Ordináíia.
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| - O lnstituto pode organi2er o trâbelho voluntário eo etendimênto de suas finalidades

iostitucionais, conforme dlsposto neste Estatlto;
ll - o trabalho voluntirio pode ser disciplinado em Díretório e/ou Regimento, e/ou Re6ulamento

ou por Normas lnternas, devendo o voluntário Íirmar "Contrato de Voluntariado" e/ou "Termo de

Voluntariado" na forma da lei.

PaÍágr.ío 2e. Para fins de registro contábil e histórico do trebãlho Yoluntário, os serviços
prestedos pelos voluntários a íavor dos assistidos e destinatários do lnstituto são apropriados,

contabilmente, pâra Íins de grâtuidâdê e dÉ,vem constaÍ do relatório de etividades e/ou balanço

soclal.

cÂPfrutovl
DA DTSSOTUçÃO E trnNçÁO DA ASSOOÂçÃO

Ardlo !18' - O lnstituto será dissolvido quando se tomer impossível a continuação de suas

atividadês, de acordo com decisão dos Associados Fundadores e Associados Benfeitores em

Assembleia Geral especialmente convocada pilr:, essê Íim, a qual além de indicar o modo pelo

qual se fará a liquidação, deverá nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que funcíonarão.

ÂÍtlgo 39'- DissoMdo o lnstituto por deliberaçâo da Assernbleia Gerãl e havendo sobras, as

contribuiçôes efetivadas pelos Associãdos serão a eles restituídos proporcionalmente e, s€u saldo,

côso e*stente ou a critério da Assembleia Geral, serão destinados a entidades legalmente
constituídas que desenvolvam atMdades semelhantes às do lnstituto, e que egtejam retiítradas
no Ministério da Cidadania (Secretaía Especíal do Desenvolvimento Social). Também a exclusivo
critério da Assembleia 6eral a totalídade das sobras poderão ser diÍetamente destinadas
diretemÉnte às entidedes legalmente constituÍdas que desenvolvam atiüdades semelhãntes às do
hstituto, e que esteiam registradas no Ministério dâ Cidadania (s€cretaria Especial do
Desênvolvimento SoEial).

cAPíTuto v[
DAS DIFOS|çôES GERAIS

AÍdto 4{)" - Os Membros dâ Diretoria, do Conselho Consultivo, do Consetho Físcal e os Associados
não respondem, pessoalmentê, ou com seus próprios bens, sejã solidária, seia subsldiariamente,
pelas obrigações ou compromissos assumidos pelo lnstituto.

AÍtigo rUl'- No exercícío da gestão, deverão ser obseÍvadas as regras e os princípios da legislação
civil acerca dâs atribuições e r$ponsabilidades dos seus administrâdores, considerando
aprovadas as contas em Assembleia Geral Ordinária, na forma estabelecida neste Estah.rto.

ÂÉlgo tl3'- A AssocieÉo menterá ã escrituração de suas rêceitas, dêspesas, em liyros revestidos
de todas as formas legals gue asse8uÍem sua exatld:,o e de acordo com as exl8ências legals.

qlÉür. u ÀicoderÍb

,;'tin.n
Sr:l
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P.rá8rafu 1r, O lnstituto manterá Livro de Re8istÍo e/ou Fichas de Registro, e/ou Listagem dos

Voluntários, a Íim de que ocorra o dêvido coÍÊrole do trabalho voluntário.

Ârtigp 41'- Nos casos omissos ou duüdosos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.



Arügo tl4'- As atMdades dos diretores e conselheiros, bem como as dos associados, seÍão
inteirâmeíÊe gratuitâs, sendo-lhes vedado o rêcêbimento de qualquer lucro, grôti6câção,

bonifi cação ou rantagem.

Artigo 45' - A Associação não diskibuirá lucros, resultados, dMdendos, bonificações,
partlclpaçõês ou parcela cle sêu patrhônio, sob nenhuma forma de pretexto.

Artlto {6'- Fica eleito o Íom da Comarca de Beíolínia, Estedo do Piauí, para a discussão e solução
de qualquer ação fundada neste Estatuto So.ial.

ArüSo 4r'- O pÍesente Estatuto Social foi apíoyàdo pela AsseÍnbleia Geral realluada no dia
L7lO5l2O27 devendo entrar em vi8oÍ nesta data

Sebastião Leal - Piauí, 17 de maio de 2022.
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registro na data d e 07 t0612022 sob o NÚMERO DE REGISTRO n" 472, no LIVRO (D (LMO DE REGISTROS

clvll DE PESSOAS JURIDICAS), FOLHAS 025-026Y, em 07 de Junho de 2022, sob Protocolo ao 52 -

PROTOCOLO DE RCPJ - 01, tendo sido apresentadas as vias Originais, ficando-as arquivada nesta sen'entia para

fins de Direito. O presente ato só terá validade com os Selos: ADJ37l0l - 0TAT, ADr3?l(D - SDTG. Consulte a

autenticidade dos selos em Íalextra Emolumentos: RS 75,62; FERMOJUPI: R$ 15,13; Selos:

R§ 0,52; MP: R§ 4,16: Total: RS 95,43

Manoel Emídio - PI, 07 de Juúo de 2022

Max Jordão Aguiar Silva

Tabelião Substituto

MAX JORDAO

AGUIAR

Artinado de formã digitàl por
MÂXJORDAOAGUIAR
SILvA:0681 1277327

sILVA:06g1 I 277327 X1162022060e 
1s'.r''?4

l

ttr

ÁDJ:I7í0í -tIrAÍ Atlri7to2 - SDTG

BERToLiNtA (pt), 07 de Junho de 2022. Eu

Pessoes Juíidicâs, conÍoíÍne o que me fuiapres€ôtâdo. Dou íé

, Tâbêlià(o), registrei o\n documênto acima do livro 9, Rêgistro Civil dê

Êa3



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
DO ESTAOO DO PIAUI
COMARCA DE BERTOLiNIA
CARTÓRIO DO 1ô ÔF!CIO

Folha no: m1

ADELIA MOURA DANTAS
Tab€liá(o) / Podariâ no

SEFIVENTIA EXTRA'UDICIAL t)E BERTOUNIAPI OE BERTOUNIA.PI
CÓDIGO NACIONAL DA SERVENÍIA N'78402

L /RO N. I - Rshüo Cl!,l do Po..oa Juídica!

07túttrz)

CERNDÃO DER.EGISTRO

CERTIFICO, que nesta data foi apresentada para Registro, junto a este Caíório de Registro de Pessoas Jurídicas,

O BSTATTITO DO INSTITUTO CITLTWAR PROGRESSO, do Município de Sebastião Leal, Piauí, ora

designada como - INSTITUTO CULTIVAR PROCRESSO, contendo 12 folhas, datado do dia 27 de Maio de 2022

e obedecendo aos trâmites legais, efetuou-se o registro na data de hoje sob número de registro 471 do Livro n'09
(Registro Civil de Pessoas Juridicas), folhas 019 à 024v, ficando uma destas arquivada nesta serventia para os Íins

de direito. O presenre ato só terá validade com os Selos: ADR7099 - PWRI, ÂDJ37100 - TÂF4. Consulte a

autenticidade dos selos cm 1q4541jgljsg!g!944!94q9

Manoel Emídio (Pl), 07 de maio de 2022

Max Jordão Aguiar Silva

Escrevente

MAXJORDAO
AGUIAR

Arenàdo d. Íoír. digitàl por

5lLVAO6a1 1 27l127

SILVA:06g1 1277327 
0â9! 20i2',('6.0e 151o.4

r

i ÂDJ3rctA - nml AOETIOO . IAF'

BERTôLiNta (Pt) , 07 dê Junho de 2022, Eu

Pessoâs Jundicâs, confoíme o que me Íoiapresentedo. Dou Íé

Tãbêliá(o), rêgistrêi o\n dôêumêntô âêima do liv.o S, Râgistrô Civil dê
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IÍ{§T]TUTO CUTNVÀR PROGRESSO

ATÀ OE ASSEMB1EIA GERÂL DE COiSÍIruIGÀO OO Ií{STITUTO CUTTIVAR PROGRESSO

REAUZADÂ EM 17 DE MAIO DE 2022

1. DATÀ Hoia E loc^I: A06 17 (dezessete) dias do m& de mai,o de 2022, às 19h3&nin, na Rodovia Pl

242 KM 50, sln, Zona Rural, Fazenda Progresso, na cidade de Sebastião Leal, Estado do Piauí, CEP

8l873{m.

2. PiEr€rcl E coin oc rL!: oevidam€rte corwocada a Assernbleia, mêdiante edital de convocação

enviado aos associadot estando presentes 5 (cincol p€ssoat quê a partir de agora serão coarhecldas

como associados fundedores do lnstituto Cultivâr Progresso.

3. Co.rosrcÂo DA MEsa: Presidente da Assembleia: 
^Itl 

l{E RICH §AÍtOE8S, de nacionalidade

brasileira, nascida em 08/111958, casadâ sob o regime da comuúão univeBal de bens, poítedore da

Cédula de ldentidade RG ne 2188010 §SP-OF e inscrita no CPF sob o ne 554.Gt7.411-5, residente e

domiciliada oa [C Rod. Pl 247, S/ , KM 5o, zona Rurá|, Sebastlão Leal - Piâuí, CEP: 6f.873-ü] e

Secretário da Assembleia: oÍrRNÉUo AfrRnflO SAI{rEnS, de nacionalidade brasiíeirâ, nascido em

19/0611955, casado em comunhão univarsal de bêns, efipÍesário, portâdoÍ da Cârteira de Hemidade

ne. 2.754.382 SSPPC-DF e CPF sob nc. 19f.G,5.32G00, residente e domiciliado na LC Rod. Pl 247, SlN,

l(M í), Zona Rural, Sêbastião Lêâl - Piauí, CEP: 64.873-000;

l. olDcr, Íro Du: Deliberar sobre A) A apÍovaco do proleto de Estatuto Sociâl do híituto culti\rdr

Progresso; B) A constituiÉo e fundação do lnstituto Cultiver Prôgrêsso; €l Eleição dm Membros da

Diretoria, nos termos do Estatuto Social; e D) Outros âssuntos rêlacionados a coÍrstituiçâo e fundaÉo

do lnsmuto Cuhivar Progresso.
;

5. OEUSERACôÉS T rpÂs: Oendo início aos trâbalhos, a Sra. Presidentê submeteu à aprêciâção da

Âssembleia as mâtérias constantes da ordem do dia, sendo deliberado o seguinte

)

oiÍau I l(oÍri&.

s'.,i!-j,*,. n
§ii

:oí
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At AÉs leitura, artigo por ãrtigo, foi epreciado, discutido e aprovado, por unanimidade de votos dos

presêntes, sem quâisquêr restrições, emendas e/ou modificaçôes, o Eíatuto Social do lnstituto

Cultivar Píogresso, anexado, na ínte8râ, na pÍêsente ata.

Cl Egtando devidamente apromdo o Estetuto Social, fundeda e constituído o lnstituto Cultivar

Progresso, o PÍesidente passou, êírtão, à eleição dâ Oiretoria do Instituto, realiÉda por m€io de

escrutinio íechado, entre os associados fundadores presertes, ficando eleitos por maioria simples de

votos, ms termos do artigo 33e do Êstatuto Social, os segulntes:

,

F

ei"
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Bl Apos, estãndo devidament€ aprovado o Estatuto Social, Íoi aprovada pelâ unanimidade dos

prêsentes, sem quaisqueÍ reseÍvõ ou ressalvas, a fundação e constituiÉ do $.sIrlUTo CUtTlV S

PnoGnESSo, na data de 17 de maio de 2022.

Membros EÍetivos: ÂNl HBH$G}I 5AíIOEnS, de nacionalidade brasileira, nascida em 08/11^958,

cesada sob o Íegime da comunhão universal de bens, ponadora da Cédula de ldentidade RG ne

2188010 SSP-DF ê inscritã no CPF sob o ne 5í.097.4U-5, íesid€nte e doíri€iliãda na lC Rod. Pl 2/t7,

S/N, KM 50, Zona Rurà|, sêbastião Leal - Piauí, CEP: 64.873{m pã.a o €argo de Oiretore Pr€sideíte;

COiIIIUO At RLÂrlo SAí{DEnS, nacionalidade Brasilelra, nascido em 19/06/1955, cesedo em

coÍnunhão univeÍsal de bens, empresário, portadoÍ de Caneira de ldentidade ne. 2.7tt,382 SSPPC-Df

e CPF sob ne. 194.095.320{,0, rÊsidente e domiciliâdo no(a) LC Rod. Pl21l, Shl, XM í), Zona Rurâ|,

S€bástião ltal - Piâuí, CEP: 64.873{m, para o cargo de Diretoí; GRE@fl §ANDER/nacionalidade

Erasileira, nascido em 25/@17979, casado em comunhão paícial de bens, empresário, poÍtadoÍ da

CarteiÍa de ldentidade ne. 3.794.177 SSP-PI e CPF sob ne. 835.11,1,1.451-15, rê§idente e domiciliado

no(al Rd. BR:143, SlN, Qd. AY, Lote 19 Alphaville, Gurupi, CEP: .@1-2t5, Íeresina - PiauL paÍa o

cargo dc DirÊtoí; GAEIC'í lElta8lcH SÂÍ{D§RSí nacionalidade Brasileira, nascida em fglürl1rf/f,z,

divoÍcaada, empÍesária, poÍtadoÍa da Carteira Nacional de HatilitaÉo ne. 01]1754EE71O DETRAN-DF ê

CPF sob ns. 9/16.298.541-34, residente e domiciliado no(a) SQNW 11Q bloco q Cpto. r{}1, fies. Le

Jardim, Brasília - tfírito Fed3ral, CEP: rc.686515, para o cargo de Oiretora; GUEIEnSO S r{If,nsj

nacionalidade Brâsileirâ, nxcido em f51o411992, casado em regiíne d€ separ.ção total dc beí§,

empresário, ponador da Carteire de ldentidadê no. 2.740.6&l SESPPC-DF e CPF sob no. 035.493.651-



l

44, residente e domiciliado nâ Quadrâ SQNW 108, bloco l, apto. 514, CEP: 70.68F191 pera o carto dê

DirutoÍ.

Consignou-se que os mandatos dos Diretores oÍa eleito6 se inicia na presente data e, qurnto aos

eÍeito§, terá duração poÍ ort {guetro} anos, nos termos do artlgo 181 do Estatuto Sociaí, frcando

definido, ainda, que deverão peÍmânecêr em s€us cargos âtÉ â iíwestidura de seus sucessores. Os

diÍstores oía eleitos ficâryl, desde já, na posse de sans maÍldatos (Iermo de Posse e Declaração de

&slmpedimento, em anexo)-

Dando sequência, o pre§dente inÍormou que, por força dos aÍtigos 23e e 31s do Estatuto Social, os

Conselhos Consultivo e Fiscal não tem obrlgação de serem constituÍdos no presente momento,

podendo seÍ constituídos no momento oportuno.

Destâ forma, os presentes discutiram ã sitúação e entendeam não ser este o momento de -rem
constituídos os Conselhos Consulti\ros e Fiscal, ficando aprovada, pela unanimidâde dos preeentes,

sem resêrvas ou ressalvas, a não constituição dos Conselhos Consultivos e Fiscal no píesênte

momento, Íicando postergado parâ nova deliberação em momento opoÍtuno.

Ol Colocada a palawa livre, não houve considêrâçõ€s edicionais.)

I

i ::': 1" ' ;' :\

Páglna 3 de I

\\at

6, ltvi rut/l: Nadâ mais havendo a tBtet foÍam srapemos os trabalhos pard lavÍatura desta ata.

ReabeÍtos os trabâlhos, foi a presente ata lida ê aprovada, e tendo sklo assinada por todos os

presentes, que passãm e seÍ considerâdos âssociãdos fundâdores do lnstltuto Cultivar PÍogrêsso.
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7. EÍ{cEtlÂr*Erto: PtcsDEâtrE oa As6cxgrsa: Ani HeinÍich Sanders; ScclfÍ^ro D As$ngrg^: Cornélio

Adriano Sanders.

Sebastião Leal - Pl, 17 de maio de 2022.

aYt HCt{itdí *rh
§/$.Ensjsawn.,
6741 ! 5l ir;;Lr,a

.@G.ormrü:ã;âãã!ã
SAlYogail9ac.ra Gl--
o bD.,,En

Ani Heinrich Sanders

Pr.rideot daA5rínôl.ia

Cornélio Adriano SândeÍs

Scerrtário d: Arrcrnàhie

c§árYr€t«H
$ÀDgí9.ó?9t
91'

l

Grelcy Heinrich Sanders

Âdlrogrdr

OAB/DF nr 21576
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Drsponüilizado: 22ll 12023 l8:02:12 Tã§-ràii DiárioOffcial Pubticâdo: 231112023 00:00:0o

l

INSTITUTO CULTIVAR PROG RESSO

EXTRATO DE ESTATUTO SOCTAL - o INSTITUIO CULTMR PROGRESSO é uma entidade civil de

direito privado, sem fins lucrativos, filantrópica, de caráter assistencial, socioeducacional e de ação

comunitária, com autonomia administrativa e financeira, com personalidade juídica própria com

sede na cidade de Sebastião Leal, Estado do Piauí, Endereço: Rodovia PI 247, KM 50, S/n, Zona

Rural, Fazenda Progresso, CEP 64.873-000, CNPJ:46.855.780/0001-52. Tendo como personalidade

jurídica distinta, sua duração é por tempo indeterminado e rege-se pelo estatuto e pela legislação
pertinente. Artigo 20. O INSTITUTO CULTIVAR PROGRESSO tem como objetivo social a

transformação da sociedade, visando a promoção de qualidade de vida, em suas diferêntes
dimensôes, como a educação e cultura, buscando a sustentabilidade e ajustiÇa social.

ANI HEINRICH SANDERS - PRESIDENTE

(Ííaisiçna do aoto ESIÀTUlos de l& 25055, ddtoda de 22 de ,rcva,,bro do 2023 -)

INSTITUTO DE ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAú.IAEPI

;

EXTRÂTO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇAO DO CONTRATO NE
tu202t
PROCESSO ADMINISTRATTVO 00226.000303/2023-82
CONTRATANTE Instituto de Áquas e Esqotos do Piauí - IAEPI
CNPJ CONTRATÂNTE 22.057 .8t910001-28
CONTRATADO NACIONAL SERVIÇOS INTEGRADOS
CNPJ CONTRATADO 19.152.81!U0001-70

RESI,JMO DO OBJETO DO
CONTRATO

Prorrogação do contrato ne 1112021, por meio do termo
aditivo, respectivamente, pelo peíodo de 12 meses, que
tem como objeto a contratação de empresa especializada no
fornecimento de mão de obra tercefizada.

I

Página 185/201

ESTATUTOS

ADITTVOS

Diár1o no 223n023, 22 de novembro de 2023.
* Iniciado: 22n1f2023 09:45:50 *
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL 32698990/2023

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até â presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

GREGORY SANDERS

OU

CPF n.835.444.45í-15

Certidão emitida em 2311112023, às 11:48:04 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça FedeÍal de
'to Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Íederativa(s): Piauí.

Observâçóês:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endeÍeço h@s://sistemas.trfl jus.brheftidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consuÍta seÉ de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo iÍüeressado e destinatário;

d) Certidão expedida grâtuitamente e nos termos da Resoluçâo CNJ n. 12112010 ê da Rêsolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consultra às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Procêsso Judicial Eletrônico, Processo Digital da ís Região, JEF Virtual e
Processual) até 231 1 I 12023, às 08:40:45.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de í o Grau.

Cêrtidão: 32698990

Código de Validaçâo: 9980 76E0 5468 0717 4F7C7D3E 8A97 1F13

Data da Atualização: 2311112023, às 08:40:45

23t1112023



PODER JUUCIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA íA REGIÃO

CERTIDÃO JUDICTAL CRIMINAL NEGATIVA 32699008/2023

l
CERTIFICAiTOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

GREGORY SANDERS

OU

CPF n.835.4'14.45í-í5

Certidão emitida em 23h1D023, às 11:48:35 (data e hora de Brasflia), abrange â Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Íederativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interêssado no site do TRF1, endeÍeço https:/lsistemas.trfl.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos casos do § ío do art. 4o da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consuha será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pêlo interêssado e destinatário;

d) Cêrtidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) CeÍtidáo emitida em consuha às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual e
Processual) alé 231 1 1 12O23, às 08:40:45.

f) Esta certidão abrange os pro@ssos em curso na Justiça Federal de 10 Grau.

Cêrtidão: 32699008

Código de Validação: 39A5 CF9E 231C 0D65 9BA8 sDgC 795C 68F5

Data da Atualizaçáo: 2311112023, às 08:40:45

F

l
23t1112023
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUí
DtsrRtBulçÃo DE 2" |NSTÂNCh

CERTIDÃO DE DISTRIBUIçÃO NEGATIVA CíVEL, CRIMINAL E MILITAR

N.341í74 / ETJ

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí

A autênticidade desta certidão deverá ser conÍirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço httpJ/www.tjpi.jus.br/e-tipi/certidaoivalidar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código VeriÍicador.

Código VêriÍicador: 85715. 4F54E. 5c!L7 . 24affi

l
Emitida em: 2311112O23 13'.O2:59

lil tillilll il lilI ffiil]il llilI]ilt ilfl tilililt ll ]t

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registÍos de distribuição cível,
criminal e militar, que,

contra o NOME
GREGORY

E

contra o CPF

83544445115

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 3.794.177 / SSPPI
ES_TADO CIVIL: Divorciado(a)
MAE: ANI HEINRICH SANDERS
PAI: CORNEILIO ADRIANO SANDERS
ENDEREçO: ALPHAVILLE LOTE 19 QUADRA AY
BAIRRO: GURUPI
CEP: 640912í5
MUNTCíPlO: Teresina - Pl

OBSERVAÇÓES:

a) Certidão expedida gratuitarnente, por meio da lntemet, com base no Provimento N" 053/2015 da PÍesidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informagões acima são de responsabilidade do solicitante da certidáo, devendo a titularidadê ser conferida
p€lo interessado e destinatário:
c) Este documento é válido por ô0 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo SetoÍ de Distribuiçáo do Tribunal de
Jusüçâ do Estado do Piauí, desdo que sêguidos os procêdimentos de validaçâo 6 autênticação:
e) Abrange registros no àmbito da segunda instância de todas as comarGls do Tíbunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios dê envio êletrônico e dados ou as que utilizam sistêma divêrso do
e.ÍJPUPJe.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÂO JUDICIAL CíVEL 32698853/2023

CERTIFICAMOS, na Íorma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a prêsente datâ e horâ, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

GREICY HEINRICH SANDERS

OU

CPF n.946.298.í41-34

Certidão emitida em 2311112023, às 11:45:08 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça FedeÍal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observaçõês:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificâda, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessâdo no sitê do TRF1, êndêreço https!/sistemas.ttfl jus.br/ceftidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1o do art. 40 da Resolução n.6A012020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consuha será de responsabilidade do solicitante da certidâo, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatáÍio;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da ResoluÉo
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Elêtrônico, Processo Digital da'ta Região, JEF Virtual e
Processual) até 231 1 1 12O23, às 08:40:45.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 32698853

Código dê Validação: 1 CA3 1 l DB CA51 253A 48F8 9F18 D558 63A0

Data da Atualização: 231'1112023, às 08:40:45

2311112023



PODER JUDICIÁRIO
JUSTrçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 32698887t2023

:

CERTIFICAiTOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classês CRIMINAIS contra:

GREICY HEINRICH SANDERS

OU

CPF n.946.298.5{Í-34

Certidão emitida em 2311112023, às 11'.45:,47 (data e hoÍa de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no ptazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
intêressado no site do TRF1, endereço httpsl/sistemas.trtl jus.br/certidao, por meio do ódigo de
validaÉo abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos €sos do § 10 do art.40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não inÍormado), o noÍne indicado
para a c,onsulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado ê destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consuha às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Elehônico, Processo Digital da ía Rêgiáo, JEF Virtual e
Processual) alé 2311112023, às 08:40:45.

0 Esta certidão abrange os prooessos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 32698887

Código de Validação: D044 FE0A 86C6 5183 45F0 F57C 81Ag 346F

Data da Atualizaçáo: 2311112023, às 08:40:45

I
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PODER JUDTCTÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DlsTRlBUlçÃO DE ío GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERT|OÁO NEGATTVA CÍVEL, EXECUçÂO CIVEL, CRTMTNAL E AUDITORIA MlLrrAR

cERnDÃO N. 3í56895

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição dê feitos mantidos nos sistemas Themisweb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execuçâo Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA ACÓES cívEls. ExEcuÇÔEs cÍvEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CívElS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades iudiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: GREICY HEINRICH SANDERS

CPF: 94629854'134

RG: 2í93920 ÓRGÂO EXPEDIDOR: SSP/DF

ESTADO CIVIL: Dlvorclado(a)

PAI: CORNELIO ADRIANO SANDERS

MÃE: ANI HEINRIGH SANDERS

ENDEREçO: quadra SQNITU í08, BL I ap 6í4
BAIRRO: residente domiciliar, MUNICíPIO: TERESINA - Pl

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamênlê com base no Provimento no 01312017 da CorÍegêdoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
- Esta cêrtidão abrange as AÇÓES CíVE|S, EXECUÇÃO FISCAL MUNICtPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E

EXECUÇÔES PENAIS;
. Nos termos da ResoluÉo no 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão

judicial criminal será negativa:

o I - quando neo houver feito em tramitaÉo contra a pessoa a respeito da qual se
certiÍica;

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmâda pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link'Certidão
Negetiva de l" lnstância". Certidão No 3í56895. Código verificador:
285E6. 8506A.28744.3ACA5
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o ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
procêsso em tramitaçáo e não houver sentença condenatória transitada em
iulgado;

o lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 20. da Lei no.7.21O, de
'1984) ou a pena já liver sido extinla ou cumprida; e

o lV - quando, estando suÍicientemente identiÍicâda a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dâdos do
Poder Judiciário, caso êm que deverá constaÍ essa observação.

Os dados necessários à êmissão da certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de
êxclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado ê sua conferência, inclusive
quanto à autênticidadê da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação nô 20 Grau dê lurisdição do
Tribunal de Justiça do Estâdo do Pieuí, que deverão ser objeto de certidão específicai

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição públicâ ou com a
Receita Federal que veriÍique a identidade do NOMSRAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tem velidadê de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 23 de Novembro de 2023 às 11 h 43 min

i
I
t

I

I A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela intêrnet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de l" lnstância". Cerlidão Nô 3156895. Código verificador:
285E6. 8506A.28744.3ACA5

FOLHA2 de 2
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PODER JUDTCIARIO

JUSTrçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA.I" REGIÃO

CERTTDÃO JUDICIAL CíVEL 32700138t2023

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e horâ, PROCESSOS de classes CÍVetS em tramitaÇão contra:

ANI HEINRICH SANDERS

OU

CPF n.554.097.4'lí-53

Certidão emitida em 2311112023, às 12:22:52 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) bderativa(s): Piauí.

Observações:

a) A âutenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trfl.jus-br/cerlidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos casos do § 1o do art. 4o da Rêsolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conÍerida pelo interessado e destinatário;

d) CêÍtidão expedida gratuitamênte e nos lermos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consuha às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual e
Processual) alé 231 I I 12O23, às 08:40:45.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

23t11t2023

Certidão: 32700138

Código de Validação: 7SF3 92BA 0636 0C5D lDAA E674 lDgC 28AC

Data da Atualizaçáo: 2311112023, às 08:40:45



PODER JUDICIARIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMTNAL NEGATIVA 32700153t2023

l

I

t

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

AN! HEINRICH SANDERS

OU

CPF n.554.097.4'lí-53

Certidão emitida em 2311112023, às 12;23:24 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

í o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Iederaüva(s): Piauí.

Obsêrvações:

a) A autenticidade desta certidão podêrá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessâdo no site do TRF1, endereço httpsl/sistemas.trfl jus.brherlidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos casos do § ío do aÍt. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF náo informado), o nome indicado
para a consufta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatáÍio;

d) Certidáo expedida gratuitramente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consuha às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: PiauÍ (Processo Judicial Elefônico, Processo Digital da 'la Regiâo, JEF Virtuâl ê
Processual) alé 231 1 I 12023, às 08:40:45.

Í) Esta certidão abrange os processos êm curso na Jusüça Federal de í o Grau.

Cêrtidão: 32700'153

Código de Validação: BBCI ASBC F9AA 8í 88 33CB EOAB 50EF 01 13

Data da Atualização: 2311112023, às 08:40:45

23111n023
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DtsrRtButçÃo DE 10 GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

)

CERTIDÃO NEGATIVA CRIMINÀL E AUDITORIA MILITAR

cERTtDÃO No 3157083

o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí cERTlFlcA oUE, revendo os Íegistros de

distribuiçáo de fêitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTAR AÇÔÊS CRIMINAIS E AUDITORIA

MILITAR com condenagão transitada em julgado ou EXECUÇÔES PENAIS, inclusive nos

JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andamento nas unidades iudiciárias
do PodeÍ Judiciário do Estado do Piauí em desÍavor de:

NOME: ANI HEINRICH SANDERS

CPF: 55409741í 53

RG: 2188OlO óRGÃO EXPEDTDOR: ssppt

ESTADO ClvlL: Casado(a)

PAI: HERBERT HEINRICH

MÃE: ANA DE FREITAS HEINRICH

ENDEREÇO: rod 247 km 50 zona rural

BARRO: zona rura| , MUNICIPIO: TERESINA. Pt

OBSERVAçÔES;
. Certidão expedida gÍatuitamênte com bâse no PÍovimento ao 013120'17 da CorÍegêdoria-

Geral da Justiça do Estado do PiauÍ;

Nos termos da Resolução no 'l21l2O1O do Conselho Nacionel de Jusúça (CNJ), a certidão
judicial criminal s€rá negativa:

o I - quando náo houver feito em tramitâçáo contra a pessoâ a respeito da qual se
certiÍica;

A autenticidade desta certidáo poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link 'Certidão
Negativa de 1a lnstância'. Certidão No 3157083. Código verificador:
c A7 0 1. 407 D 4.23 A42. BF 2 4 I

FOLHA I de 2
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ll - quando nela constaÍ a distribuição de termo ciÍcunstânciado, inquérito ou
procêsso em tramitação e não houvar sentênça condenatória lransitada em
julgado:

lll - em caso de gozo do beneíício de sursis (aÍt. 163, § 20. da Lei no. 7-210, de
'1984) ou a pena já tiver sido êíinta ou cumprida; e

lV - quando, estando suficienlemênte identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houveÍ registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder seÍ Íeita por carência de dados do
Pod6r Judiciário, caso em que deverá constar êssa observâçáo.

Os dados necessáÍios à emissão da certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de
êxclusiva rêsponsabilidade do destinatário ou intêrêssado â sua conferência, inclusive
quanto à autenticidâde da própria cêrtidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de iurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que dêveráo ser objeto de certidáo especÍfica;

Náo existe conexão com quâlquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com a
Receita Fedêral que vêriÍlque a identidade do NOME/RAZÂO SoclAL com o CPFiCNPJ.

Certidão emitida em 23 de Novembro de 2023 às 12 h 52 min

o

l
o

o

)

A autenticidade desta certidâo poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.bÍ), link "Certidão
Negativa dê 1â lnstância". Certidão No 3157083. Código verificador:
c A7 0 1.407 0 4.23 A42.BF 249

FOLHA 2 de 2

Esta cêrtidão têm validade dê 60 (sêssenta) dias.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERT|DÃO JUDICIAL CíVEL 32700648t2023

CERTIFICAMOS, na Íorma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicâdos, NÃO

CONSTAM, até a prêsente data e hora, PROCESSOS de classes CIVEIS em tramitação contrâ:

CORNELIO ADRIANO SANDERS

OU

CPF n. í94.095.320{0

Certidão emitida em 2311112023, às í2:40:35 (data e hora de Brasília), abrange o Tíbunal Regional

Federal da 1â Região e os processos sob a lurisdição do Tribunal Regional Federal da 6a Região,

cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão mlêgiado da te Região, nos termos do art. 4o da

Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.

Observaçóes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser veriÍicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no sitê do TRF'1, endereço hftpsl/sistemas.ttíl.jus.br/certidao, por meio do ódigo de
validaçâo abaixo;

b) A pesquisa rêalizada com base no CPF informado abrange pÍocessos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como paÍte;

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da ResoluÉo n.6A012020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta seÉ de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a ütularidade ser
conferida pelo interessado e desünatário:

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020i

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regional Federal dã 1a Região (Processo Judicial Eleúônico, Procêsso Digital da 1a
Região e Juris) eté 23/1112023, às 08:40:45.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 20 Grau.

Certidão: 3270f64.8

Código de ValidaÉo: 4558 9981 47F4 0354 B3C6 C6A5 EA35 16DF

Data da Atualização: 2311112023, às 08:40:45

23t11t2023
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERIDÃOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 3270063212023

CERTIFICAMOS, na forma da lea, que, consultãndo os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, âté â presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

Observações:

a) A autenticidade desta certidáo poderá ser veriÍicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF 1, endereço https://sistemas.ttfl.jus.br/ceftidao, por meio do código de
validação abaixo:

b) A pesquisa rcalizada com base no CPF informado abrange pÍocêssos em que o titular ou sêu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos câsos do § 10 do art. 40 da Resolução n.68O12O2O (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devêndo e titularidadê ser
conferida pêlo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gÍatuilamente e nos termos da ResoluÉo CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regional Federal da 1' Região (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a

Rêgião e Juris) até 2311112023, às 08:40:45.

0 Esta certidão abrânge os processos em curso nâ Justiça Federal de 2o Grau.

Certidão: 327006.32

Código de Validação: A740 Aí 55 B3FE 6AE1 A188 60BD 7F24 OEOB

Data da AtuâlizaÉo: 2311112023, às 08:40:45

23t',t1t2023

CORNELIO ADRIANO SANDERS

OU

CPF n. í 94.095.320-00

Certidão emitida em 2311112023, às í2:39:59 (data e hoÍa de Brasília), abrange o Tribunâl Regional

Federal da 1a Região e os processos sob a jurisdiçâo do Tribunal Regional Federal da 6a Região,

cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão mlegiado da 1a Região, nos termos do arl. 40 da

Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.



l
PODER JUDIGIÁRIO DO ESTADO DO PIAUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRTBUIçÃO DE íO GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

l

CERTIDÃO NEGATIVA CRIÍIIINAL E AUOITORIA MILITAR

CERTIDÂO NÔ 3í57075

O Tribunâl de Justiça do Estado do PiauíCERTIFICA OUE, revendo os registros de

distribuiçáo de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial EletÍônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execuçâo Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTAR AÇÔES cRlMlNAls E AUDITORIA

MILITAR com condenação transitada em julgado ou ExEcUcÕES PENAIS, inclusive nos

JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciáÍias

do Poder Judiciário do Estado do PiauÍ êm dêsÍavoÍ de:

NOME: CORNELIO ÂDRIANO SANDERS

CPF: '19409532000

RG: 2754382 ÔRGÂO EXPEDIDOR: SSPDF

ESTADO CIVIL: Casado(a)

PAI: THOMAS SANDERS

MÁE: JOHANNA CORNEUA SANDERS

ENDEREçO: RODOVIA Pl 247 Ki, 50 ZONA RURAL

BARRO: ZONA RURÂL , UUNICiPIO: TERESINA - PI

OBSERVAÇÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com basê no PÍovimênto n0 013/2017 da CôÍíêgedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Nos lermos da Resdução no 12112010 do Consdho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal será negaüva:

o I - quando não houver Íeito em tramitaÇão contra a pessoa a respeito da qual se
certifica;

A autenticidade desta certidâo poderá sêr confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Cêrtidão
Negativa dê 1r lnstància'. Certidãô Nô 3157075. Código veriÍicador:
60í í 9.C0203.64F28. DFD96

FOLHA 1 de 2
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ll - quando nela constaÍ a distribuiçáo de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação ê não houvêÍ sentênga condenatóÍia transjtada em
julgado;

lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 20. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiveÍ sido extinla ou cumpÍida; ê

lV - quando, êstando suficienlemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a cêrtidão, houver registro de processo reÍerente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feila por carência de dados do
Poder Judiciário, caso êm quê dêverá constar êssa observaçâo.

Os dados necessários à êmissão da certidão serão fomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidâde dâ própria certidão;

Esta certidáo não contempla os processos em tramitaÉo no 20 GÍau de jurisdiçáo do
Tribunal de Justiça do Estado dô Piâuí, quê deverão ser objelo de cêrtidão específicã;

Não existe conexáo com qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com a
Recêita Federal que veriÍique a idenlidade do NOME/RAZÁO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta coÉidão tem validade dê 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 23 de Novembro de 2023 às 12h 47 min

o

o

o

l

)

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiçâ do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Nêgative dê 1€ lnstância'. Certidão No 3157075. Código veriÍicedor:
601 í 9.C0203.64F28.DFD96

FOLHA 2 de 2I
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PODER JUDICIÁRIO
JUST|ÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGIÃO

GERT|DÃO JUD|C|AL CíVEL 326s8228t2023

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultândo os sistemas processuâis abaixo indicados, NÂO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

GUEBERSON SANDERS

OU

CPF n.035.493.651-{4

Certidão emitida em 2311'112023, às 1í:29:54 (data e hora de Brasflia), abrange a Justiça Federal de
'1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Íederativa(s): Piauí.

Observaçôes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser veriÍicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFí, êndereço https!/sistemas.Írt1.jus.br/cedidao, por meio do ódigo de
validaÉo abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em quo o titular ou seu
eventual espólio Íigure coÍrto parte;

c) Nos casos do § 1o do aú 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o noÍne indicado
para a consulta será de responsabilidade do sdicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020:

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasllh):
SeÉo Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletr'ônico, Processo Digital da 1e Região, JEF Virtuel e
Processual) até 2311112023, às 08:40:45.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Fêderal de 1o Grau.

23t11nO23

Certidão: 32698228

Código de Validação: 86í 1 DA80 6CAg 68EB 7D48 1A97 E4BA ABA9

Data da Atualização: 2311112023, às 08:40:45



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1' REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 3269826112023

I

GUEBERSON SANDERS

OU

GPF n.03s.493.6s144

Certidão emltida em 2311112023, às'11:30:34 (data e hora de Brasília), abrange a JusüÇa Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Íederativa{s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade dêsta certidáo poderá ser verííicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https!/sistemas.ttfl jus.btkettidao, por meio do código de
validaÉo abaixo;

b) A pêsquisa realizada com base no CPF inÍormado abrange procêssos em que o ütular ou seu
eventual espólio figure corno parte;

c) Nos casos do § 1o do art 40 da Resoluçáo n. 680/2020 (CPF não infoímado), o nome indicâdo
para a consulta sêrá de responsabilidade do solicitante dâ certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. í2112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020:

e) CeÍtidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seçáo Judiciária: PiauÍ (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1'Região, JEF Virtual e
Procêssual) alé 2311112O23, às 08:40:45.

0 Esta cêrtidão abrange os processos em curso na Justiçâ Federal de ío Grâu.

Certidão: 32698261

Código de ValidaÉo: 6557 3BF6 4A&t 5452 1F30 5'131 8343 F9BE

Data da Atualização: 2311112023, às 08:40:45

23t11t2023

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente dala e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DlsTRlBUlçÃO DE 1" GRAU
CERNDÃO ESTADUAL

CERTIOÃO NEGATTVA CÍVEL, EXEGUçÂO CiVEL, CRIMINAL E AUDÍTORIA MILITAR

cERnDÃO N.3156886

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os regislros de

distribuição de feitos manlidos nos sistemas Themisweb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Uniíicado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA ACÕES cívEls. ExEcuçÔES cÍvEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUçÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CiVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andamento

nas unidades iudiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desÍavor de:

NOME: GUERBERSON SANDERS

CPF:03í9365ítl4
RG: 27rO683 ÓnCÃO eXpeOlDOR: SSP/DF

ESTADO GtvlL: Solteiro(a)

PAI: CORNELIO ADRIANO SANDERS

MÃE: ANI HEINRIGH SANDERS

ENDEREçO: quadra SQNW 108, BL I ap 614

BAIRRO: RCSidENtC, MUNICíPIO: TERESINA. Pt

OBSERVAçÕES:
. Certidão expedida gratuiiamentê com base no Provimento no 01312017 da Corregêdoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta certidâo abrange as AÇÔES cÍvEls, EXECUçÃo FlscAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRTMONTAL, INSOLVÊNC|A CrVlL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos termos da Resolução n'12112010 do Conselho Nacional dê Jusüça (CNJ), a certidão
iudicial criminal será negativa:

o I - quando nâo houver Íeito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
certiÍica;

A autenticidadê desta certidão poderá ser confirmeda pêla intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ (www.tjpi.Jus.br), link "Certidão
Negativa de íâ lnstância'. Certidão No 3í56886. Código verificador:
1 4C07.491 80.42E94.F6C73

FOLHA 1 de 2

t

I



o ll - quândo nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em
iulgado;

o lll - em caso de gozo do benefÍcio de sursis (art. 163, § 20. da Lei no.7.21O, de
'1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suficienlemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a cêrtidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, czlso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão de certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidáo;

Esta cerlidâo não contempla os processos êm tramitação no 20 Grau de lurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de cêrtidão específica;

Esta certidão tem yalidade dê 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 23 de Novembro de 2023 às 11 h 39 min

A autenticidadê desta certidão poderá ser confirmada pela inlemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi.jus.br), link'Certidão
Negativa de 'l' lnstância". Ceíidão No 3156886. Código verificadoÍ:
1 4C07.491 B0.42E94.F6C73

FOLHA2 de 2

Náo existe conexão c,om qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

I
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CAIXA ECONÔMICA FEDERÁI

CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Sociâl:
Endereço:

Data d€
Emissão/Lêitura

07111t2A23

19110t2023

30t09t2023

11t09t2023

2310a12023

Data de Validade

07 l't 1 I 2023 a 061 1 21 2423

1 Sl 10 12023 a 17 I 11 t2023

30 I 09 I 2023 a 29 I 1 O I 2023

NúmeÍo do CRF

2023 1 1 07 06250 1 95030835

2023101 90841 3533956895

zozsosaoozzàs08639204 5

46.855.78Ol0OO1-52

TNSITÍUTO CI'LTIVAR PROGRESSO

ROD P' 247 FÂZENDA PROGRESSO / ZONÂ RURÂL / SEBÂSÍIAO LÊAL I PI I 64A73.000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe (onfere o Art. 7, da Lei 8.036, de 1l de maio de 1990,
certifica que, nesta data, a êmpresa acima identificada êncontra-se em situação regular perante o Fundo de

Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificôdo não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou
encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS-

vâlidadet0T / 71/2023 a 0617212023

CêrtiÍicagão Número: 2023 1 10706250195030835

Informação obtida em 23/LU2023 10:29:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada â veriflcação de autenticidade no site
da Caixa: www.càixa,gov.br

7,
Dúvidas mais Frequêntes I lnício lV - 1.6

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concêdidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do EmpÍegador.

1 1 ! 09t2O23 a 1 0l 1 0t2023

23|OA2A23 a 2110912023

202305 1 1 202939235591 65

2023082320224840763070

lnscrição: 46.855.780/0001 -52

Razão social: INSTITUTO CULTIVAR PROGRESSO



Data de
Emissão/Leitura

04t08t2023

16t07 t2023

Dâta de Validade

1 6l 07 I 2023 a I 41 0812023

Número do CRF

20230804065708 3094220 1

202307 1 60 407 1 4 1 07 1 1 286

uljglzo23 a A2llgl2023

i
Resultado da consulta em 2311112023 1A:29:.34

VoltaÍ


	Estado do Piauí
	b2fada3a064cfa222cd8ab843d3b12bd49d667f67c98f5bdc90fd780c1944a07.pdf

